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Sras. Deputadas, Srs. Deputados, esgotado o tempo da 
presente sessão. Antes de dar por encerrados os nossos traba-
lhos, esta Presidência convoca V. Exas. para a sessão ordinária 
de amanhã, à hora regimental, com a mesma Ordem do Dia de 
hoje. Lembrando-os ainda da sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, 10 minutos após o término desta sessão.

Está encerrada a sessão.
* * *
- Encerra-se a sessão às 19 horas.
* * *

 11 DE JUNHO DE 2019
22ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: GILMACI SANTOS e CAUÊ MACRIS

RESUMO

ORDEM DO DIA

1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão. Coloca em votação 
requerimento de método de votação ao PL 183/19.
2 - PROFESSORA BEBEL LULA
Encaminha a votação do requerimento de método de 
votação ao PL 183/19, em nome do PT.
3 - JOSÉ AMÉRICO LULA
Encaminha a votação do requerimento de método de 
votação ao PL 183/19, em nome da Minoria.
4 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Assume a Presidência.
5 - CAMPOS MACHADO
Encaminha a votação do requerimento de método de 
votação ao PL 183/19, em nome do PTB.
6 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em votação e declara aprovado o requerimento de 
método de votação ao PL 183/19.
7 - TEONILIO BARBA LULA
Solicita verificação de votação.
8 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de votação, pelo sistema eletrônico.
9 - CARLOS GIANNAZI
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSOL.
10 - TEONILIO BARBA LULA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PT.
11 - ADALBERTO FREITAS
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSL.
12 - FERNANDO CURY
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PPS.
13 - ROGÉRIO NOGUEIRA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
DEM.
14 - ALEX DE MADUREIRA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSD.
15 - VINÍCIUS CAMARINHA
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PSB.
16 - LECI BRANDÃO
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do 
PCdoB.
17 - ANDRÉ DO PRADO
Declara obstrução ao processo de votação, em nome do PL.
18 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Solicita à plateia comportamento regimental. Anuncia 
o resultado da verificação de votação, que confirma a 
deliberação anterior. Coloca em votação a emenda 
aglutinativa substitutiva ao PL 183/19.
19 - BETH LULA SAHÃO
Encaminha a votação da emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19, em nome do PT.
20 - CARLOS GIANNAZI
Encaminha a votação da emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19, em nome do PSOL.
21 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em votação e declara aprovada a emenda 
aglutinativa substitutiva ao PL 183/19, restando 
prejudicados os itens 2 e 3 do requerimento de método 
de votação.
22 - TEONILIO BARBA LULA
Declara voto contrário à emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19. Declara voto favorável às emendas do PT.
23 - CARLOS GIANNAZI
Declara voto contrário à emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19.
24 - CAMPOS MACHADO
Declara voto contrário à emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19.
25 - BRUNO GANEM
Declara voto contrário à emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19.
26 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Convoca a Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
para reunião extraordinária a ser realizada hoje, cinco 
minutos após o término desta sessão.
27 - LECI BRANDÃO
Declara voto contrário à emenda aglutinativa substitutiva 
ao PL 183/19.
28 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Coloca em discussão o PL 494/19.
29 - CARLÃO PIGNATARI
Solicita que o PL 494/19 tenha como concluída uma hora 
de discussão, por acordo de lideranças.
30 - CAUÊ MACRIS
Defere o pedido.
31 - CARLÃO PIGNATARI
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
32 - PRESIDENTE CAUÊ MACRIS
Defere o pedido. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - PRB - Presente o 

número regimental de Sras. Deputadas, Srs. Deputados, sob a 
proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. Esta Presidência 
dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.

Ordem do dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - PRB - Item 1 

- votação adiada do Projeto de lei nº 183/2019, do Sr. Gover-
nador.

Há sobre a mesa requerimento de método de votação, 
assinado pelo líder, deputado Carlão Pignatari. Em votação o 
requerimento de método de votação.

O SR. TEONILIO BARBA LULA - PT - Pela ordem, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - PRB - Pela ordem, 
nobre deputado Barba.

relacionados ao projeto. Então, pedir para que retire a projeção. 
Vossa Excelência tem o direito de projetar qualquer tema no 
assunto relacionado. Então, quando a gente for debater o proje-
to, V. Exa. terá o direito de fazer essa projeção, ou nos encami-
nhamentos. Vossa Excelência tem a palavra.

O SR. DOUGLAS GARCIA - PSL - Peço desculpas ao presi-
dente. Entretanto, isso não desqualifica em nada a continuidade 
do meu discurso. Isso foi colocado em uma escola estadual na 
cidade de Sorocaba. Então, o que eles querem com isso, Dra. 
Janaina? Eles querem criminalizar o comportamento da popu-
lação; criminalizar aquilo que a população tem por princípios, 
por valores. Além, é claro, de tirar da mulher a sua liberdade de 
escolha, eles querem impor goela abaixo uma ideologia nefasta, 
nojenta, assassina, que condena as nossas crianças, mas defende 
os bandidos. Que condena, que diz que um bebê que está dentro 
do ventre da mãe não tem o direito de nascer, e pior ainda: se for 
ter que nascer, tem que nascer sem segurança nenhuma.

Porque nós não vamos dar o direito à liberdade à mulher, 
de poder escolher se ela quer um parto natural ou se ela quer 
um parto por cesariana. Essas pessoas estão tentando nos 
colocar como se nós não fôssemos pessoas humanistas, como 
se nós não fôssemos pessoas que pensam nas mulheres. Ora, 
nós estamos defendendo a liberdade de escolha das mulheres. 
Nós estamos defendendo a vida das crianças. Nós estamos 
defendendo a integridade, tanto da mãe como da criança. Nós 
estamos defendendo, dentro de um sistema democrático, que 
as mulheres tenham o seu direito de escolher.

Qual é o problema nisso? Se quer fazer parto natural, faça! 
Não estamos impedindo. O projeto da Dra. Janaina Paschoal 
não impede a mulher de fazer parto natural. Ele apenas proíbe 
que, caso a mulher queira fazer um parto por cesariana... Ela 
não seja proibida. É uma coisa simples.

Agora, nesse tipo de projeção que eu fiz aqui, é óbvio: 
está clara a tentativa de criminalizar a conduta das pessoas, o 
comportamento das pessoas, principalmente o comportamento 
cristão, que defende a vida da mulher, que defende a vida da 
criança, que defende a vida de todos nós. E respondendo ao 
professor que fez essa pergunta: não, os cristãos não apoiariam 
o aborto caso soubessem que a criança seria gay. Quem faz isso 
não são cristãos. Quem apoia o aborto, quem apoia o assassina-
to é, sim, o movimento esquerdista, que inclusive resolveu tomar 
conta dessa Casa hoje para promover a cultura da morte! (Mani-
festação nas galerias.) Para promover a cultura do assassinato!

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Eu gostaria 
de pedir, preservado o tempo do deputado Douglas Garcia, que 
não exista mais manifestação da galeria. Não é lícito. Todos são 
convidados, todos são sempre bem-vindos. Agora, se a gente 
começar esse processo de manifestação, impedindo o deputado 
de utilizar da palavra, eu vou ter que tomar medidas que eu não 
gostaria de ter que tomar. Então, peço, por favor, a compreensão 
de todos vocês, para que eu não tenha que tomar medidas mais 
duras em relação à presença de vocês aqui no plenário. Está 
Certo? Devolvo a palavra ao deputado Douglas Garcia.

O SR. DOUGLAS GARCIA - PSL - Quem tem condições, hoje, 
de poder escolher fazer um parto por cesárea ou natural são 
mulheres que possuem dinheiro. A filha da então presidente 
Dilma Rousseff tinha dinheiro. Pôde fazer o seu parto cesariano. 
De qual partido? Partido dos Trabalhadores. Legal. Por que não 
foram cobrar então a filha da petista para que ela fizesse o seu 
parto natural? Tem que ter um mínimo de coerência, se for ter 
que cumprir a sua agenda.

A doutora Janaína Paschoal está protegendo as mulheres 
que não têm condições, aquelas mulheres que acordam cinco 
horas da manhã, entram no ônibus para trabalhar, chegam em 
casa meia-noite, para poder sustentar os filhos - algumas que 
não têm marido -, para poder ajudar o marido em casa.

São essas mulheres. Não esse pessoal da elite intelectual, 
que acha que fala pelas pobres, que acha que fala por todas 
elas, que acha que fala pelas negras, que acha que fala pelas 
LGBTS, que acha que fala por todo mundo, quando não têm 
representatividade nenhuma, absolutamente nenhuma.

Parabenizo, deputada Janaina Paschoal, por esse excelente 
projeto, e apelo aos deputados desta Casa: votem favorável, 
tanto ao Requerimento de Urgência como no projeto em si, pois 
esse é um projeto que defende a vida, e é responsabilidade dos 
deputados da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
defenderem a vida até o fim.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - Sr. Presidente, pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Vossa Exce-

lência tem a palavra para uma comunicação, deputado José 
Américo.

O SR. JOSÉ AMÉRICO LULA - PT - PARA COMUNICAÇÃO - É 
uma comunicação que faz parte desse debate que, na verdade, 
praticamente, não aconteceu e que diz respeito ao Projeto nº 4, 
que fala da divisão por meses da gratificação dos funcionários 
da Receita. Não é isso?

Pois bem, eu fiz questão de falar na comunicação porque eu 
tenho uma posição diferente da maioria da minha bancada. Eu 
sou contrário à aprovação desse projeto, porque eu acho, Sr. Pre-
sidente, que, embora seja alguma coisa, digamos assim, aparen-
temente generosa, aparentemente sem grande impacto, o fato de 
você transformar essa gratificação por mês, se nós imaginarmos 
o que pode acontecer daqui para frente, ela vai poder ser aumen-
tada, e ela tem mais dificuldade... Quer dizer, é menos provável 
que ela atinja o teto. Quando são três, por trimestre, atinge o teto 
com mais facilidade. Se for mensal, ultrapassa o teto com mais 
dificuldade. Tem mais dificuldade para ultrapassar o teto.

Eu acho assim, não é uma coisa de grande impacto, mas 
essa proposta está associada ao Projeto nº 5, que é uma ten-
tativa da categoria de criar aquilo que a gente chama de pen-
duricalho, para compensar o projeto do subteto, que está preso 
lá em Brasília, através de uma Adin. Foi feita uma Adin para 
suspender o subteto. Então, eles estão criando um penduricalho.

Eu acho totalmente legítimo que a categoria batalhe por 
isso, só que o problema é que nós estaremos sendo incoerentes, 
eu em particular, que critico o Ministério Público, critico a Justi-
ça, que está cheia de penduricalhos e que favorecem o aumen-
to do seu salário, ultrapassando o teto. Então, nesse sentido, eu 
gostaria de me posicionar aqui contrário a esse projeto, assim 
como sou contrário ao Projeto nº 5.

Eu votei no subteto, mas me arrependo de ter votado. Infe-
lizmente, me arrependo de ter votado no subteto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. PROFESSORA BEBEL LULA - PT - Para uma comuni-

cação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Vossa Excelên-

cia tem a palavra para uma comunicação, Professora Bebel, por 
dois minutos, que é o tempo remanescente da sessão.

A SRA. PROFESSORA BEBEL LULA - PT - PARA COMUNICA-
ÇÃO - Obrigada, Sr. Presidente. Para dizer que hoje à tarde nós 
tivemos um encontro com mulheres, que debateu o projeto de 
lei de autoria da deputada Janaina Paschoal, e eu tenho muita 
preocupação com a aprovação desse projeto por duas razões.

A primeira é central, é que nós, na luta das mulheres, na 
luta feminista que temos, já temos essa liberdade de escolha. 
Nós já fazemos essa escolha, na medida em que a mulher que 
vai dar à luz escolhe por ser parto normal ou se é cesariana. Já 
fazem isso.

Agora, o que me preocupa é a justificativa do projeto de 
V. Exa., porque eu não vejo uma sustentação técnica muito... 
Então, eu acredito que precisaria de sustentação técnica, de sus-
tentação que demonstre que os números que se apresentam... 
Porque, vejam bem: 56% das mulheres - o país é o campeão em 
cesariana - fazem cesariana. Destas, 90% na iniciativa privada.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Professora 
Bebel, preciso interromper Vossa Excelência. Não temos mais 
sessão. Peço desculpas.

Um defensor público entra na carreira ganhando 21 mil 
reais iniciais. Entra ganhando 21 mil reais. O delegado de polí-
cia entra ganhando 6.5 ou 7 mil reais. Veja quanto ganha um 
major da Polícia Militar, um capitão, um tenente. Verifiquem se 
é justo que um defensor público já entre na sua carreira e caia 
na sua conta ao final do mês 21 mil reais, deputado Danilo.

E a Polícia Federal? Nós lutamos muito, no Brasil todo, para 
que os policiais federais ganhassem o mesmo que os procura-
dores. Passeatas nas ruas, gente na porta da minha casa contra 
o fato de eu querer equacionar essa grande diferença que 
existe. Por que um delegado da Polícia Federal tem que ganhar 
menos do que um procurador? Por quê? Qual o critério?

Então, eu defendo, deputado Enio Tatto, de maneira ardoro-
sa, deputado Rogério Nogueira, de maneira ardorosa, veemen-
te, que os delegados de polícia recebam o mesmo salário dos 
defensores públicos. Que não trabalham aos sábados. Tem um 
projeto aqui nesta Casa, deputado Cauê Macris, deputado Heni, 
que estabelece que eles vão ganhar horas extras se trabalha-
rem aos finais de semana.

Vá propor ao policial militar, vejam um PM dizer ao coman-
dante: “Sábado eu não trabalho”. Mande ele dizer isso. Mande 
um policial dizer ao delegado que não vai trabalhar. Aí, deputa-
do Barros Munhoz, um projeto para estabelecer diárias para os 
defensores públicos sábados e domingos.

É contra isso que eu me ponho, Major Mecca, é contra isso. 
Não posso aceitar essa situação dos fatos. E quero reiterar uma 
vez mais, deputado Barros Munhoz, quem tinha que vir aqui 
não era eu, deputado Barros Munhoz, era o líder do governo, o 
líder do PSDB, para defender o projeto do governador, que não 
é meu. Não é de nenhum deputado, é do governo.

Onde se encontra o líder do Governo, meu amigo, depu-
tado Carlão Pignatari? A digna deputada Carla Morando? 
Não estão aqui para defender o projeto do governador? Onde 
estão? Quem sabe onde se encontra o deputado Carlão Pig-
natari, líder do Governo? Autor da emenda aglutinativa que 
vamos ter que votar daqui a pouco. Que acaba com o zoológico, 
que quer destruir o Jardim Botânico. É daqui a pouco. Vocês vão 
assistir, daqui a pouco, essa emenda aglutinativa, em nome do 
enxugamento da máquina.

O que é isso, deputado Conte Lopes? O enxugamento da 
máquina. A Casa é uma lavanderia? E as pesquisas? Quem é 
que vai cuidar das pesquisas? Eu? Alguém da iniciativa privada? 
Que só visa ao lucro, que só quer o lucro?

É como, deputado Conte Lopes, a ameaça que está no hori-
zonte. A privatização dos presídios. Está chegando aqui, depu-
tado Conte Lopes. Está chegando aqui. Lá em Manaus teve 57 
mortos. E a mesma empresa que administra lá em Manaus vai 
administrar aqui em São Paulo. Está entrando na concorrência.

Srs. Deputados, eu até tusso, tamanha a minha indignação 
em imaginar que nós vamos poder discutir aqui essa aberração 
da natureza. Privatizar presídios é abrir a porta para o crime 
organizado. Alguém tem dúvida disso? Como disse o nobre 
deputado do Podemos, meu amigo de Taboão da Serra, que 
colocou aqui a sua posição firme, sólida, franca, sincera de 
indignação sobre essa ameaça que paira sobre todos nós.

Eu queria terminar, Sr. Presidente, citando uma vez mais 
Martin Luther King. O que me preocupa não é o grito dos maus, 
o que me preocupa é o silêncio dos bons.

O SR. MAJOR MECCA - PSL - Para encaminhar o deputado 
Douglas Garcia.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Tem a palavra 
o deputado Douglas Garcia para encaminhar em nome do PSL. 
Concedo uma comunicação ao Coronel Nishikawa.

O SR. CORONEL NISHIKAWA - PSL - PARA COMUNICAÇÃO 
- Nós temos hoje a presença do embaixador do Quênia, Sr. 
Isaac Oshink, e do secretário Stanley Kimany. Estão presentes 
na tribuna ali.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Em nome da 
Assembleia Legislativa peço uma salva de palmas dos nossos 
deputados. Agradeço a presença dos senhores aqui no nosso 
Legislativo.

Com a palavra o deputado Douglas Garcia.
O SR. DOUGLAS GARCIA - PSL - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Muito obrigado, Sr. Presidente, caros pares aqui presen-
tes, público que nos assiste na galeria da Assembleia Legislativa 
e na TV Alesp.

Senhores, hoje eu gostaria de falar sobre a vida. Não existe 
nada no mundo mais precioso do que a vida. A vida é um pre-
sente de Deus para o homem e a vida deve ser defendida desde 
a sua concepção. 

Então eu gostaria de começar o meu discurso parabenizan-
do a deputada Janaina Paschoal por esse projeto de lei que ela 
traz a esta Casa. É um projeto de lei essencial, deputada Janaina 
Paschoal. É um projeto de lei que mexe muito comigo, porque eu 
tive muitos irmãos. Eu sou o primeiro em uma linha de sucessão 
de quatro. Eu gostaria de parabenizar a senhora, pois foi o parto 
cesariano que salvou a vida dos meus irmãos. A minha mãe 
teve quatro filhos e os quatro filhos foram cesarianos. Então, 
em nome da minha mãe, D. Cilene Garcia, e em nome de todas 
as mulheres que querem ter a liberdade para poder escolher, eu 
gostaria de agradecer-lhe e parabenizá-la por esse projeto de lei. 

Eu entendo, deputada Janaina, quando a senhora fala a 
respeito da questão do aborto e relaciona ao projeto de lei que a 
senhora trouxe aqui. É muito curioso. Inclusive foi uma curiosida-
de que eu trouxe a esta Assembleia Legislativa. A esquerda, que é 
contra o seu projeto, de trazer às mulheres a liberdade para que 
elas escolham entre o parto natural e o parto cesariano, também 
é a mesma esquerda que é a favor do aborto, também é a mesma 
esquerda que quer assassinar as crianças ainda no ventre da 
mãe. Ou seja, eles não querem dar a garantia de um parto seguro 
e, paralelo a isso, defendem o assassinato de bebês.

Qual a lógica a que a gente chega com essa conclusão, ao 
colocar uma coisa em uma balança e a outra em outra? Signifi-
ca que eles não querem pensar na vida da criança, não querem 
pensar na vida do bebê, única e exclusivamente em cumprimen-
to de uma agenda assassina. 

Meu Deus, o SUS não tem condições de poder fazer uma 
cesariana com qualidade, mas é nesse mesmo SUS que eles 
querem fazer o aborto, é nesse mesmo SUS que elas querem 
abortar os bebês, assassinar as crianças ainda no ventre da 
mãe. Não tem lógica nenhuma. Não existe lógica nenhuma, 
principalmente se tratando de um projeto que garante às 
mulheres o seu direito à livre escolha.

Essa mesmo esquerda que está detonando o seu projeto, 
Dra. Janaina Paschoal, é a esquerda que fica aplaudindo países 
do Oriente Médio, onde, se as mulheres abrirem a boca para 
falar, elas são apedrejadas até a morte. Essa mesma esquerda 
que é contra o seu projeto age com hipocrisia, porque elas não 
querem defender a liberdade de as mulheres poderem escolher 
entre o parto natural e o parto por cesariana. 

E digo mais. Não é apenas através de se contrapor ao parto 
seguro. Elas querem envenenar a mente das pessoas, também, 
com esse discurso hipócrita, como vem sendo feito, principal-
mente, dentro das escolas, Dra. Janaina.

Hoje, no Pequeno Expediente, eu trouxe um caso a essa 
Casa e gostaria de relacionar aqui, porque estamos falando 
também de gestação. Gostaria que, por gentileza, fosse colo-
cado no telão. Deem uma olhada nisso; prestem atenção. Uma 
escola estadual, na cidade de Sorocaba, colocou isso numa 
questão de prova de sociologia hoje pela manhã: “se um teste 
de DNA determinasse que um bebê nascerá gay, os cristãos 
seriam contra ou a favor do aborto?” Isso foi colocado numa 
escola estadual, numa prova de sociologia hoje, na cidade de 
Sorocaba, deputados! Os senhores entendem que isso é uma 
tentativa de criminalização?

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Deputado 
Douglas, preservando o tempo de V. Exa.: só lembrando que 
nós estamos no encaminhamento do Projeto 4. E o Regimento 
é claro ao não permitir projeções de assuntos que não são 

O que V. Exa. está fazendo, e a emenda, eu propus rejeitar 
e vou defender a rejeição porque V. Exa. só quer repetir uma 
coisa que já é prevista na norma do Ministério da Saúde. Só 
isso, mais nada.

Vossa Excelência, com esse argumento, chegar aqui e falar 
que sou a favor de hormonizar as crianças com menos de 18 
anos... Tenha a santa paciência, deputada. Para brilhar, a senho-
ra não precisa querer apagar a luz de ninguém. Para defender 
seus pontos de vista, não precisa inventar ponto de vista sobre 
ninguém, mesmo porque aqui não há pessoas de moral e pes-
soas sem moral; todos nós temos a nossa moral. A minha nem 
sempre vai ser igual à de V. Exa., mas pode ter certeza de que 
tenho tanta dignidade quanto Vossa Excelência. Tenho família, 
tenho cinco filhos, tenho respeito na minha comunidade, tenho 
votos para chegar aqui, represento um partido político e não 
vou admitir que sejam colocadas sob a minha responsabilidade 
palavras e muito menos convicções que não expressei.

Acho que o debate político precisa ser feito com qualidade, 
com tranquilidade, com argumento e não com esse tipo de 
acusação. É desrespeitoso. Se V. Exa. está descontente por conta 
da rejeição da sua emenda no meu parecer, debata, fale porque 
ela tem que ser, convença. Convença os membros da CCJ e 
depois convença o Plenário como um todo, para virar lei. Esse é 
o procedimento que se faz em uma casa legislativa como essa.

Eu lamento muito, porque uma coisa é a gente querer 
legislar sobre vácuos, vácuos legais que existem. Aqui não 
tem vácuo. O Ministério da Saúde... Quando se trata de Saúde, 
porque constituímos o Ministério da Saúde, que tem comitês 
de tudo? Tem comitê da saúde da mulher, da saúde da criança, 
para as normas que precisam ser fixadas. E as normas mudam, 
porque a pesquisa científica avança. Ou avançava, antes do 
Bolsonaro. Por conta de tudo isso, temos que ter cautela com a 
fixação de critérios legais. Esses critérios devem ser de natureza 
técnica, fixadas por órgãos técnicos. Foi por isso que exarei meu 
parecer no sentido de que compete manter o que o Ministério 
da Saúde já fixou, e não o que V. Exa. quer fixar em lei.

Então, eu quis deixar isso claro, porque me aborreceu. Eu 
não estou aqui para ser agradado, mas tenha mais elegância 
no trato. Não me acuse de coisas que não sou, como acabou de 
fazer chamando as pessoas de abortistas ou de tal.

Olha, deputada, nós não vamos nos assustar com esse 
tipo de argumento. Os problemas serão debatidos, sim. Todos 
eles, sem ficar nenhum. Somos um país em que mais de cinco 
milhões de crianças vivem sem um lar, sem família, sem pai 
e sem mãe. E vem falar que o problema real é o problema da 
sexualidade das pessoas? O problema são os milhões de crian-
ças que não têm onde ficar, que não têm acesso à Educação, 
que não têm acesso à Saúde. São as mulheres que morrem por 
falta de assistência. É a juventude que não tem acesso a empre-
go. E V. Exa. vem falar que o problema é a juventude ter acesso 
a hormonização?

Pergunte com o que a juventude do Capão Redondo, de 
Osasco, de São Bernardo ou de Guarulhos está preocupada! Está 
preocupada com seu emprego, com sua profissionalização, com 
seu futuro, com seu acesso à universidade. O ProUni, com o qual 
vocês estão acabando, o Fies, com o qual vocês estão acabando, 
esses são os problemas reais da juventude. Falta de emprego, 
falta de cultura, falta de lazer, falta de esporte. Esse é o proble-
ma real, não o problema de ter acesso a isso ou a aquilo.

Vamos debater as coisas com a transparência necessária, 
com a tranquilidade necessária, respeitando os colegas e respei-
tando, principalmente, o público, o povo que nos elegeu e que 
está presente na Assembleia hoje. (Manifestação nas galerias.)

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, para 
encaminhar em nome do PTB.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Vossa Excelên-
cia tem a palavra. Com a palavra a deputada Janaina para uma 
comunicação enquanto o deputado Campos se dirige à tribuna.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PSL - PARA COMUNICAÇÃO 
- Muito rapidamente, eu só queria dizer ao deputado Emidio 
que peço desculpas pelo eventual excesso ou até pelo excesso.

Nesse dia, os colegas trouxeram para o Plenário o caso do 
menino cuja mãe, que queria ter uma menina, cortou o pênis 
da criança antes de matar essa criança. (Manifestação nas 
galerias.) É fato, é fato. Então, a discussão veio à tona quando 
comentei do parecer de Vossa Excelência.

Peço desculpas pelos excessos, mas insisto que, muito 
embora haja a regra administrativa, essa emenda seria impor-
tante porque, infelizmente, apesar da norma do Ministério da 
Saúde, existem situações que eu considero experimentais envol-
vendo a administração de hormônios para crianças, inclusive de 
tenra idade, crianças pré-púberes. E me parece um processo peri-
goso porque, inclusive clinicamente, é muito difícil de reverter. É 
o que a gente chama em Bioética daquelas decisões sem volta.

Nesse sentido, eu insisto na importância de emenda, farei 
essa discussão na CCJ. Se me excedi, peço desculpas a Vossa 
Excelência. Só gostaria de deixar claro que não foi algo contra 
Vossa Excelência. É que foi um caso muito revoltante que foi 
trazido à tona e eu acabei falando sobre a situação do PL. Obri-
gada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CAUÊ MACRIS - PSDB - Com a palavra 
o deputado Campos Machado.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, vou mudar 
radicalmente de assunto. Queria que vocês da galeria se lem-
brassem do Art. 288 do Regimento Interno. Respeitem os depu-
tados, me deixem falar. Sr. Presidente, dizia eu, vou mudar radi-
calmente de assunto. Estou me lembrando, deputado Paulo Cor-
rea, de Martin Luther King, que dizia: “O que me preocupa não 
é o grito dos maus; o que me preocupa é o silêncio dos bons”.

É isso que me preocupa, o silêncio dos bons. Eu venho a 
esta tribuna agora para manifestar a minha posição que é a 
mesma, eu não mudo de lado. Eu queria ver o líder do PSDB, 
aliás, do Governo, vir defender o projeto do governo, o PLC 
4. Não é meu projeto não, deputado Enio Tatto. É projeto do 
governador João Agripino Doria Filho. Ele que mandou esse 
projeto do PLC 4 para a Casa. Aí dizem alguns: “Mas deputado, 
já não chega aquela baita encrenca com o deputado Arthur?”.

Eu estou dizendo da minha posição. Eu ficaria mal se eu me 
silenciasse. Eu quero conclamar a bancada do PSDB, o líder do 
Governo. Eles que têm a obrigação de vir aqui e defender esse 
projeto, que é justo. Se eu for querer que todos tenham a mesma 
opinião que a minha, deputado Enio Tatto, eu estou no lugar 
errado. O que é impossível, o que não dá para admitir - se eu não 
estiver atrapalhando a conversa dos ilustres membros do PRB...

Se eu não estiver atrapalhando a conversa dos meus 
irmãos do PRB, eu ia continuar e continuo, deputado Enio Tatto, 
do mesmo jeito que eu estou há um mês e meio cobrando do 
governo a responsabilidade para aprovar esse projeto, o PLC 4. 
“Ele é injusto”. É injusto com quem? Com quem arrecada recur-
sos para a Educação, para a Saúde, para o Transporte?

De onde pensam as pessoas, minha doce deputada Maria 
Lúcia Amary, a princesa de Sorocaba... Diga para mim, depu-
tada. De onde vem o recurso, deputado Emidio, quando V. Exa. 
fez uma grande administração na doce, na querida Osasco? Do 
IPTU, dos tributos. Vossa Excelência foi um dos maiores pre-
feitos da história de Osasco. O deputado Cezar foi um grande 
prefeito em Santana do Parnaíba. Tem que ter os recursos. Não 
é possível administrar sem ter recursos.

Do céu não cai nada, a não ser orvalho de madrugada. É 
só o que cai do céu e de vez em quando chuva. Para mim, seria 
muito mais cômodo ficar sentado esperando que o PSDB venha 
para cá, que o governo venha aqui, não é minha responsabilida-
de. Dizer que eu tenho respeito pelos fiscais de renda? Eu tenho 
sim. Respeito pelos professores? Eu tenho sim. Pelos policiais 
militares? Tenho sim, major, muito respeito. Pelos policiais civis? 
Tenho sim. De tal modo que estou defendendo aqui a proposta 
de emenda constitucional que estabelece o mesmo salário para 
os delegados, o mesmo salário para os defensores públicos.


